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APELAÇÃO CRIMINAL. CRIME DE TRÂNSITO
E  CONTRA  A  ORDEM  TRIBUTÁRIA.
CONDENAÇÃO.  RECURSO  DEFENSIVO.
EMBRIAGUEZ AO VOLANTE. MATERIALIDADE
E  AUTORIA  DEMONSTRADAS.  ESTADO  DE
TORPOR  ATESTADO  MEDIANTE  TERMO  DE
CONSTATAÇÃO  DE  SINAIS  DE  ALTERAÇÃO
DA  CAPACIDADE  PSICOMOTORA.
DOCUMENTO  VÁLIDO  E  CORROBORADO
PELA  PROVA  TESTEMUNHAL COLHIDA  EM
JUÍZO.  CONDENAÇÃO  MANTIDA.
SONEGAÇÃO  FISCAL.  AUSÊNCIA  DE
LANÇAMENTO  DEFINITIVO  DO  TRIBUTO.
FALTA DE JUSTA CAUSA. ABSOLVIÇÃO. ART.
386,  II,  CPP.  PROVIMENTO  PARCIAL  DO
RECURSO.

Para a consumação do delito do art. 306 do CTB,
com a redação da Lei nº 11.705/2008, basta que o
motorista  seja  flagrado,  na  direção  de  veículo
automotor,  com sinais  de  alteração  psicomotora
alterada. Ainda nos termos da lei (art. 306, §2º do
CTB,  com  alteração  da  Lei  nº  12.760/2012),  a
constatação dos sinais de embriaguez pode ser
obtida mediante diversos meios de prova, dentre
os  quais  teste  de  alcoolemia  ou  toxicológico,
exame  clínico,  perícia,  vídeo  e  até  mesmo
testemunhas.

Não há justa causa para a ação penal em que se
apura crime contra a ordem tributária, previsto na
Lei  nº  8.137/1990,  sem  que  o  tributo
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correspondente  tenha  sido  definitivamente
constituído pela Administração Fazendária.

VISTOS, relatados e discutidos os autos acima identificados:

ACORDA a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado da
Paraíba,  por  unanimidade,  em DAR  PARCIAL  PROVIMENTO  AO  APELO
PARA  ABSOLVER  O  RÉU  DO  DELITO  DE  SONEGAÇÃO  FISCAL  E
REDUZIR  A  PENA DE  INABILITAÇÃO  PARA 03  (TRÊS)  MESES,  NOS
TERMOS DO VOTO DO RELATOR.

RELATÓRIO

Trata-se  de  apelação  criminal  interposta,  à  fl.  112,  por  Paulo

Roberto  do  Nascimento  Nunes contra  a  sentença  de  fls.  99/108,  que  o

considerou como incurso nas penas do art. 306 da Lei nº 9.503/1997 e do art.

1º, inciso V da Lei nº 8.137/1990, ambos c/c art. 69 do CP, condenando-o a

uma reprimenda total  de  2 (dois)  anos de reclusão e 6 (seis)  meses de

detenção, em regime inicial  aberto, além de  1 (um) ano de suspensão ou

proibição  de  se  obter  a  permissão  ou  habilitação  pra  dirigir  veículo

automotor e 30 (trinta) dias-multa, à razão de 1/30 (um trigésimo) do salário

mínimo vigente à época dos fatos. A pena corporal foi substituída por 1 (uma)

restritiva de direitos, consistente na prestação de serviços à comunidade

por período igual ao da pena corporal.

Segundo a denúncia, o recorrente estaria, no dia 05/12/2013, por

volta das 15h30min, próximo ao Posto da Polícia Rodoviária Federal, no distrito

de Farinha, Município de Pocinhos-PB, conduzindo veículo automotor, em via

pública,  estando sob influência de álcool.  Além disso,  estaria  transportando

diversas caixas  de  medicamentos  desacompanhadas  das respectivas  notas

fiscais ou documento equivalente, de acordo com a legislação.

Ainda  nos  termos  da  inicial  acusatória,  no  dia  e  hora  acima

relatados,  os  policiais  Daniel  Pereira  do  Nascimento  e  Murilo  Andrade  dos

Desembargador João Benedito da Silva
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Passos encontravam-se de serviço  no posto da Polícia  Rodoviária  Federal,

quando perceberam que um veículo Corsa Classic, ano/modelo2006, cor cinza,

placas  MNF  3862/PB,  fez  uma  manobra  brusca,  tentando  se  esquivar  da

fiscalização e, por este motivo, saíram em sua perseguição, vindo a alcançá-lo

somente em uma mata fechada.

Ao  ser  abordado,  o  indiciado  apresentava  visíveis  sinais  de

embriaguez alcoólica  e se  recusou a  submeter-se  ao exame de etilômetro.

Durante  a  vistoria  do  veículo,  os  policiais  encontraram  diversas  caixas  de

medicamentos, todos sem nota fiscal.

A denúncia  ainda  ressalta  que  o  réu  chegou  a  confessar  aos

policiais que participaram das diligências que havia ingerido bebida alcoólica

pouco antes de sua prisão.

Nas  razões  do  apelo  (fls.  116/117),  a  defesa  requer  a  sua

absolvição, por ter restado sobejamente demonstrado nos autos que o acusado

não conduzia o seu veículo sob influência de álcool, tampouco recusou-se a

fazer o teste de alcoolemia. Por outro lado, quanto ao crime tributário, invoca a

Súmula  Vinculante  nº  24/STF,  para  afirmar  que  o  delito  não  restou

caracterizado por ausência de lançamento definitivo do tributo. Por fim, pede a

aplicação  do  princípio  da  insignificância,  tendo  em  vista  que  o  valor  das

mercadorias apreendidas não alcançam sequer R$ 2.000,00 (dois mil reais).

Em  contrarrazões  de  fls.  162/165,  suplica  o  parquet pelo

desprovimento do recurso.

Manifestando-se  a  Procuradoria  de  Justiça,  opinou  pelo

provimento  parcial  da  apelação  criminal,  apenas  para  reduzir  a  pena  de

inabilitação (fls. 170/172).

Desembargador João Benedito da Silva
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É o relatório. 

VOTO

Segundo a denúncia, o ora recorrente foi preso em flagrante, no

dia  05/12/2013,  por  volta  das  15h30min,  próximo  ao  Posto  da  Polícia

Rodoviária  Federal,  no  distrito  de  Farinha,  Município  de  Pocinhos-PB,  ao

conduzir  veículo  automotor,  em  via  pública,  sob  influência  de  álcool.  Além

disso,  estaria  transportando  diversas  caixas  de  medicamentos

desacompanhadas das respectivas notas fiscais ou documento equivalente, de

acordo com a legislação.

Ainda  nos  termos  da  inicial  acusatória,  no  dia  e  hora  acima

relatados,  os  policiais  Daniel  Pereira  do  Nascimento  e  Murilo  Andrade  dos

Passos encontravam-se de serviço  no posto da Polícia  Rodoviária  Federal,

quando perceberam que um veículo Corsa Classic, ano/modelo2006, cor cinza,

placas  MNF  3862/PB,  fez  uma  manobra  brusca,  tentando  se  esquivar  da

fiscalização e, por este motivo, saíram em sua perseguição, vindo a alcançá-lo

somente em uma mata fechada.

Ao  ser  abordado,  o  indiciado  apresentava  visíveis  sinais  de

embriaguez alcoólica  e se  recusou a  submeter-se  ao exame de etilômetro.

Durante  a  vistoria  do  veículo,  os  policiais  encontraram  diversas  caixas  de

medicamentos, todos sem nota fiscal.

A denúncia  ainda  ressalta  que  o  réu  chegou  a  confessar  aos

policiais que participaram das diligências que havia ingerido bebida alcoólica

pouco antes de sua prisão.

Por essas condutas, o acusado foi condenado como incurso nas

sanções dos art. 306 da Lei nº 9.503/1997, recebendo uma pena de 6 (seis)

Desembargador João Benedito da Silva
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meses de detenção, a ser cumprida em regime inicial aberto, e 1 (um) ano

de suspensão ou proibição de se obter a permissão ou habilitação pra

dirigir  veículo  automotor; e  nas  penas  do  art.  1º,  inciso  V  da  Lei  nº

8.137/1990, sendo-lhe aplicada a reprimenda de 2 (dois) anos de reclusão, a

ser cumprida em regime aberto, e 30 (trinta) dias-multa, à razão de 1/30 (um

trigésimo) do salário mínimo vigente à época dos fatos. As penas corporais

foram  substituídas  por  1  (uma)  restritiva  de  direitos,  consistente  na

prestação  de  serviços  à  comunidade por  período  igual  ao  das  penas

corporais.

Em sede recursal, a defesa impugna ambas as condenações.

Quanto  ao  delito  de  embriaguez  ao volante,  sustenta  que  a

sentença não considerou as provas constantes nos autos, no sentido de que o

acusado não conduzia o seu veículo sob influência de álcool e nem se recusou

a fazer o teste de alcoolemia.

Isso porque o termo de constatação de sinais de alteração não

veio a ser confirmado em juízo pelos policiais rodoviários que participaram das

diligências, tampouco pelas demais testemunhas ouvidas em audiência.  Por

essa razão, o documento de constatação não serviria como prova suficiente

para a condenação nas penas do art. 306 da Lei nº 9.503/1997.

Não procedem tais alegações. As circunstâncias em que se deu o

flagrante delito, por si sós, já sugerem a ingestão de bebidas alcoólicas pelo

acusado.

Com efeito,  segundo os  policias  presentes  no local,  o  réu,  ao

avistar  a  fiscalização,  tentou  desviar,  fazendo  manobra  arriscada  e

empreendendo alta velocidade. Além disso, adentrou em uma mata fechada,

causando sérias avarias no veículo que conduzia, chegando ao ponto em que o

Desembargador João Benedito da Silva
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carro deixou de rodar. Mesmo assim, segundo os policiais, o acusado saltou do

veículo e continuou a fugir,  se esquivando pela mata,  momento em que foi

alcançado pela guarnição.

Não bastasse isso, os policias ainda perceberam, no réu, visíveis

sinais de embriaguez alcoólica, como olhos vermelhos, odor de álcool no hálito,

fala alterada e capacidade psicomotora alterada (pois andava em zigue-zague),

todos  devidamente  registrados  no  Termo  de  Constatação  de  Sinais  de

Alteração da Capacidade Psicomotora, de fl. 13.

Eis o teor dos depoimentos, prestados ainda na esfera policial:

Que estava de serviço na tarde quando, por volta de
15h30, vislumbrou a aproximação do conduzido, que
dirigia um veículo Corsa Classic Ano/Modelo 2006, de
cor  cinza,  placa  MNF 3862/PB,  em  nome de  Ivana
Carvalho de Souza; Que o conduzido tentou evitar a
fiscalização  da  PRF,  entrando  num desvio  cerca  de
350 metros antes do Posto da PRF; Que desconfiou
do procedimento do conduzido e, juntamente com seu
colega,  Patrulheiro Murilo,  saiu em sua perseguição;
Que  o  conduzido  tentou  escapar,  imprimindo  alta
velocidade ao seu veículo; Que a estrada chegou ao
final e o conduzido continuou correndo com o Corsa,
entrando  agora  na  mata  fechada;  Que,  em  razão
disso, o Corsa ficou bastante danificado, chegando a
perder  o  pára-choque  dianteiro  e  quebrando  os
retrovisores;  Que  o  Corsa  também  furou  um  pneu
dianteiro e ficou com a lataria repleta de arranhões;
Que,  ao  perceber  que  o  veículo  não  tinha  mais
condição  de  rodar,  o  conduzido  desceu  do  carro  e
tentou correr, sendo finalmente alcançado e dominado;
Que, depois de alcançado, o conduzido se identificou
como Paulo  Roberto  do  Nascimento  Nunes;  Que  o
conduzido disse ter bebido na tarde de hoje; […]; Que
o conduzido se negou a se submeter  só  exame de
etilômetro, mas apresentava olhos vermelhos, odor de
álcool  no hálito  e fala alterada;  Que,  quando tentou
escapar,  o  conduzido  apresentava  capacidade
psicomotora  alterada,  já  que  ziguezagueava  pela
estrada vicinal na qual entrou; […]. -  Daniel Pereira
do Nascimento, em sede policial, fls. 02/03.

Que  ratifica  o  depoimento  do  condutor  e  1ª

Desembargador João Benedito da Silva
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testemunha Daniel Pereira do Nascimento; Que estava
de  serviço  na  tarde  de  hoje  no  Posto  da  Policia
Rodovia´ria  Federal,  no  Distrito  da  Farinha,  em
Pocinhos,  quando,  por volta de 15h30,  vislumbrou a
aproximação  do  conduzido,  que  dirigia  um  veículo
Corsa Classic Ano/Modelo 2006,  de cor cinza, placa
MNF 3862/PB, em nome de Ivana Carvalho de Souza;
Que o conduzido tentou evitar a fiscalização da PRF,
entrando num desvio cerca de 350 metros antes do
Posto da PRF;  Que desconfiou do procedimento do
conduzido e, juntamente com seu colega, Patrulheiro
Daniel,  saiu  em sua  perseguição;  Que o  conduzido
tentou  escapar,  imprimindo  alta  velocidade  ao  seu
veículo; Que a estrada chegou ao final e o conduzido
continuou correndo com o Corsa, entrando agora na
mata  fechada;  Que,  em  razão  disso,  o  Corsa  ficou
bastante danificado, chegando a perder o pára-choque
dianteiro  e  quebrando os  retrovisores;  Que  o  Corsa
também furou um pneu dianteiro e ficou com a lataria
repleta de arranhões; Que, ao perceber que o veículo
não tinha mais condição de rodar, o conduzido desceu
do carro e tentou correr, sendo finalmente alcançado e
dominado; Que, depois de alcançado, o conduzido se
identificou como Paulo Roberto do Nascimento Nunes;
Que o conduzido disse ter  bebido na tarde de hoje;
[…];  Que  o  conduzido  se  negou  a  se  submeter  só
exame  de  etilômetro,  mas  apresentava  olhos
vermelhos,  odor  de  álcool  no  hálito  e  fala  alterada;
Que, quando tentou escapar, o conduzido apresentava
capacidade  psicomotora  alterada,  já  que
ziguezagueava  pela  estrada  vicinal  na  qual  entrou;
[…]. - Murilo Andrade dos Passos, em sede policial,
fls. 03/04.

Em juízo, ao contrário do que afirmado pelo ora apelante, ambos

os  policias,  embora  não  tenham  declinado  com  precisão  os  sinais  de

embriaguez alcoólica visualizados no réu durante a abordagem, confirmaram

os termos de seus depoimentos extrajudiciais:

Que no dia dos fatos, o acusado trafegava na rodovia,
no sentido de quem vai para o sertão, e empreendeu
alta  velocidade,  adentrando  em  um  desvio  então
existente  antes  do  posto  da  Polícia  Rodoviária
Federal;  Que  depois  do  desvio  ele  entrou  em  uma
mata fechada; Que ao ser abordado o acusado estava
com sinais  de embriaguez;  Que o depoente não se
recorda  exatamente  quais  os  sintomas  observados
naquele momento; Que o próprio acusado afirmou que

Desembargador João Benedito da Silva
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havia  ingerido  bebida  alcoólica  naquele  dia;  Que  o
depoente  não  conhecia  o  acusado,  nem  soube  de
qualquer  outra  ocorrência  em  que  ele  estivesse
envolvido; Que o depoente não se recorda se foi feito
o bafômetro; Que, após lidos os sintomas descritos em
seu depoimento policial, ao depoente confirma que o
acusado os apresentava no momento da abordagem. -
Daniel Pereira do Nascimento, em juízo, 00:00/06:06
do   arquivo  “AÇÃO  PENAL  138-14.2014-  PAULO
ROBERTO . AUD. 01-10-14.wmv”, constante na mídia
de fl. 56.

Que, lida a denúncia, a testemunha confirma que os
fatos  aconteceram  conforme  a  narrativa  da  exordial
acusatória;  Que  a  testemunha não  se  recorda se o
policial  Herverton Reinaldo da Silva estava presente
no local o dia dos fatos, mas após ser-lhe informado
que  o  policial  Herverton  assinou  o  Termo  de
Constatação  de  Sinais  de  Alteração  da  Capacidade
Psicomotora,  o  depoente  acredita  que  ele  também
estava de serviço no dia dos fatos; Que o depoente se
recorda que a ocorrência foi feita por si e pelo policial
Daniel Pereira; Que o depoente participou da prisão do
acusado;  Que  o  acusado  foi  visto  no  desvio
comumente utilizado por quem pretende se esquivar
da fiscalização e, por isso, foi seguido pela guarnição;
Que  o  acusado  jogou  seu  veículo  dentro  de  um
matagal  para  fugir;  Que  durante  a  bordagem,  foi
constatada a embriaguez do acusado e apreendidas
várias caixas de remédios; Que o acusado estava com
odor de álcool  no hálito;  Que os medicamentes não
estavam acompanhados de nota fiscal; Que o acusado
não apresentou nenhuma justificativa para a ausência
dos  documentos  fiscais;  Que  o  acusado  chegou  a
declarar ter ingerido bebida alcoólica, não justificando
porque  estava  conduzindo  o  veiculo  mesmo  se
econtrando alcoolizado. - Murilo Andrade de Passos,
em  juízo,  arquivos  “00.00.48.385000.wmv”,
“00.01.17.072000.wmv”  e  “00.01.59.550000.wmv”,
constantes na mídia de fl. 88.

Por outro lado, o acusado, que, na esfera policial, reservou-se o

direito  de  permanecer  calado  (fl.  05),  ao  ser  ouvido  em  audiência,  negou

veementemente a prática delitiva:

Que o acusado não estava dirigindo embriagado; […];
Que  o  acusado  adentrou  no  desvio  porque  estava
transportando os medicamentos sem nota fiscal; Que
o  acusado  não  se  recusou  a  fazer  o  exame  do

Desembargador João Benedito da Silva
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etilômetro, na verdade, sequer lhe foi proposto fazer
tal exame; Que o acusado não estava com sinais de
embriaguez;  Que  já  era  tarde,  o  acusado  havia
passado todo o  ida  trabalhando e  viajando,  e levou
muita poeira nos olhos; Que o acusado não chegou a
confessar  ter  ingerido  bebida  alcoólica.  -  acusado
Paulo  Roberto  Nascimento  Nunes,  em  juízo,
09:05/12:13, do arquivo “AÇÃO PENAL 138-14.2014-
PAULO ROBERTO .  AUD. 01-10-14.wmv”,  constante
na mídia de fl. 56.

A  fim  de  corroborar  a  sua  versão,  a  defesa  trouxe  duas

testemunhas, que, no entanto, não se encontravam presentes no momento da

sua prisão:

Que é amiga do acusado;  Que,  no dia dos fatos,  o
acusado telefonou para a depoente e contou-lhe o que
havia  acontecido;  Que a  depoente,  então,  se  dirigiu
até  a  delegacia  e  levou  o  restante  do  dinheiro
necessário  ao  pagamento  da  fiança,  além  de  um
advogado; Que o acusado não declarou na delegacia
que havia ingerido bebida alcoólica naquele dia; Que a
depoente  sabe  dizer  que  o  acusado  não  tem  o
costume de beber;  Que o acusado não apresentava
olhos  avermelhados,  nem  estava  com  a  roupa
amassada;  Que  o  acusado  não  estava  aletrado,
apresentava-se tranquilo. - Maria das Graças Quirino
de Oliveira, em juízo, 06:07/07:38, do arquivo “AÇÃO
PENAL 138-14.2014-  PAULO ROBERTO .  AUD.  01-
10-14.wmv”, constante na mídia de fl. 56.

Que a testemunha conhece o acusado de vista; Que,
no  mês  de  dezembro  do  ano  passado  [2013],  o
acusado  viajou  com  o  depoente  para  Campina
Grande, para realizarem algumas vendas; Que, nesse
dia,  o  acusado  não  ingeriu  bebida  alcoólica,  nem
estava com sinais de embriaguez. -  José Francisco
Araújo  Júnior  em  juízo,  07:39/09:04,  do  arquivo
“AÇÃO  PENAL  138-14.2014-  PAULO  ROBERTO  .
AUD. 01-10-14.wmv”, constante na mídia de fl. 56.

Apesar  de  essas  pessoas  terem afirmado  que  o  acusado  não

ingerira  bebida  alcoólica  no  dia  dos  fatos,  não  apresentando  sinais  de

embriaguez, há que se considerar que nenhuma delas presenciou o réu no

momento do flagrante.

Desembargador João Benedito da Silva
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Com efeito, a testemunha Maria das Graças visualizou o acusado

quando  ele  já  se  encontrava  nas  dependências  da  delegacia,  ou  seja,

momentos após a sua prisão, oportunidade em que os sintomas de embriaguez

poderiam não estar mais tão perceptíveis.

Por sua vez, José Francisco teria, tão-somente, acompanhado o

réu durante a viagem à cidade de Campina Grande, de onde o acusado estaria

voltando no momento do crime. Tal testemunho, a toda evidência, não é prova

cabal  da  sobriedade  do  acusado,  que  pode  ter  feito  ingestão  de  bebida

alcoólica após se despedir do colega ou durante o trajeto de volta.

De mais a mais, o Termo de Constatação de Sinais de Alteração

da Capacidade Psicomotora, assinado por 3 (três) agentes públicos, policiais

rodoviários federais (fl. 13), constitui elemento de grande valor probante, que

somente poderia ser rechaçado em face de prova de igual valor em sentido

contrário,  ou se existissem elementos a indicar a  intenção dos policiais em

prejudicar o acusado, o que não é o caso dos autos.

Nesse sentido:

APELAÇÃO  CRIMINAL.  EMBRIAGUEZ  AO
VOLANTE.  DESACATO.  ABSOLVIÇÃO.
INSUFICIÊNCIA PROBATÓRIA. I. Para a consumação
do delito do artigo 306 do CTB, com a redação da Lei
nº 11.705/08, basta que o motorista seja flagrado na
direção de veículo automotor com sinais de alteração
psicomotora alterada. II. Nos moldes do §2º do artigo
306 da Lei nº 9.503/97, alterada pela Lei nº 12.760/12,
a  constatação  do  estado  de  embriaguez  pode  ser
obtida mediante teste de alcoolemia ou toxicológico,
exame clínico, perícia, vídeo, testemunhas ou outros
meios de prova em direito admitidos. III. O artigo 3º da
Resolução  nº  432/13  do  CONTRAN  dispõe  que
apenas  um  dos  meios  de  prova  é  bastante  para  a
demonstração do ilícito. Os depoimentos dos policiais
comprovam que o réu apresentava sinais de alteração
da atividade psicomotora, tais como. fala desconexa,
andar cambaleante, odor etílico e olhos avermelhados.
lV. O ato de proferir palavras ofensivas aos policiais no

Desembargador João Benedito da Silva
10



Apelação Criminal nº 0000138-14.2014.815.0541

exercício da função configura o delito de desacato (art.
331 do Código Penal). V. Apelo desprovido.
(TJDF; Rec 2015.10.1.008818-3; Ac. 911.661; Primeira
Turma Criminal; Relª Desª Sandra de Santis; DJDFTE
16/12/2015; Pág. 109

PROVA  ROBUSTA.  EMBRIAGUEZ  AO  VOLANTE.
CRIME  DE  PERIGO  ABSTRATO.  O  fato  delituoso
descrito na exordial é posterior à Lei nº 12.760, que
entrou  em  vigor  no  dia  21.12.2012,  alterando  o
disposto no artigo 306 do código de trânsito brasileiro,
o  qual  estabeleceu  que  "conduzir  veículo  automotor
com  capacidade  psicomotora  alterada  em  razão  da
influência de álcool ou de outra substância psicoativa
que  determine  dependência"  tipifica  embriaguez  ao
volante. O artigo disciplina, ainda, de que forma pode
ser  constatada  a  alteração  da  capacidade
psicomotora. A prova carreada aos autos é suficiente
para  embasar  o  juízo  de  condenação,  presente  o
termo  de  constatação  de  alteração  da  capacidade
psicomotora. No mesmo sentido, a prova testemunhal.
Dosimetria  da  pena.  Mantido  o  apenamento  da
sentença  recorrida,  pois  fixado  no  mínimo  legal.
Recurso desprovido.
(TJRS;  ACr  0366826-03.2015.8.21.7000;  Soledade;
Primeira  Câmara  Criminal;  Relª  Desª  Jayme
Weingartner  Neto;  Julg.  09/12/2015;  DJERS
16/12/2015)

Assim,  entendo  que  as  provas  constantes  nos  autos  são

suficientes  para  sufragar  o  decreto  condenatório,  quanto  ao  delito  de

embriaguez ao volante (art. 306 do CTB).

O  recorrente  ainda  se  insurge  contra  a  sua  condenação  pelo

crime previsto no art. 1º, V, da Lei nº 8.137/1990, alegando que, nos termos

da  Súmula  Vinculante  nº  24/STF,  o  delito  não  restou  caracterizado,  por

ausência  de  lançamento  definitivo  do  tributo.  Subsidiariamente,  pede  a

aplicação  do  princípio  da  insignificância,  tendo  em  vista  que  o  valor  das

mercadorias apreendidas não alcançam sequer R$ 2.000,00 (dois mil reais).

Com razão o apelante. Os crimes tributários, definidos na Lei nº

8.137/1990,  têm  sido  entendidos  pela  jurisprudência  como  delitos  que
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pressupõem a constituição definitiva do crédito tributário.

Sobre a matéria, o STF aprovou a seguinte Súmula Vinculante:

Súmula  Vinculante  nº  24/STF:  Não  se  tipifica  crime
material contra a ordem tributária, previsto no art. 1º,
incisos I a IV, da Lei nº 8.137/90, antes do lançamento
definitivo do tributo.

Embora o texto do verbete faça expressa referência apenas aos

delitos previstos no art.  1º, incisos I e IV, da Lei nº 8.137/1990, há diversos

julgados emanados dos Tribunais Superiores condicionando a ação penal  à

constituição definitiva do crédito tributário também para os casos de prática do

delito previsto no inciso V do art. 1º da Lei nº 8.137/1990 e até mesmo para os

crimes  capitulados  no  art.  2º  da  mesma  lei,  conforme  se  depreende  dos

seguintes arestos:

"HABEAS CORPUS" -  DELITO CONTRA A ORDEM
TRIBUTÁRIA  -  SONEGAÇÃO  FISCAL  -
PROCEDIMENTO  ADMINISTRATIVO-TRIBUTÁRIO
AINDA EM CURSO - AJUIZAMENTO PREMATURO,
PELO  MINISTÉRIO  PÚBLICO,  DA AÇÃO  PENAL  -
IMPOSSIBILIDADE -  AUSÊNCIA DE JUSTA CAUSA
PARA A VÁLIDA INSTAURAÇÃO DA "PERSECUTIO
CRIMINIS" - INVALIDAÇÃO DO PROCESSO PENAL
DE  CONHECIMENTO,  DESDE  O  OFERECIMENTO
DA  DENÚNCIA,  INCLUSIVE  -  CRIME  DE
QUADRILHA  -  PRESCRIÇÃO  PENAL  DA
PRETENSÃO  PUNITIVA  DO  ESTADO
RECONHECIDA PELA PROCURADORIA-GERAL DA
REPÚBLICA - CONFIGURAÇÃO - DECLARAÇÃO DE
EXTINÇÃO,  QUANTO  A  TAL  CRIME,  DA
PUNIBILIDADE  DOS  PACIENTES  -  PEDIDO
DEFERIDO. - Tratando-se dos delitos contra a ordem
tributária,  tipificados no art.  1º da Lei nº 8.137/90, a
instauração  da  concernente  persecução  penal
depende da existência de decisão definitiva, proferida
em sede de procedimento administrativo, na qual se
haja  reconhecido  a  exigibilidade do crédito  tributário
("an debeatur"),  além de  definido  o  respectivo  valor
("quantum debeatur"),  sob  pena  de,  em inocorrendo
essa  condição  objetiva  de  punibilidade,  não  se
legitimar,  por  ausência  de  tipicidade  penal,  a  válida
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formulação  de  denúncia  pelo  Ministério  Público.
Precedentes.  -  Enquanto  não  se  constituir,
definitivamente,  em  sede  administrativa,  o  crédito
tributário, não se terá por caracterizado, no plano da
tipicidade penal, o crime contra a ordem tributária, tal
como  previsto  no  art.  1º  da  Lei  nº  8.137/90.  Em
conseqüência, e por ainda não se achar configurada a
própria criminalidade da conduta do agente, sequer é
lícito cogitar-se da fluência da prescrição penal,  que
somente se iniciará com a consumação do delito (CP,
art.  111,  I).  Precedentes.
(STF  –  HC  86032,  Relator(a):  Min.  CELSO  DE
MELLO, Segunda Turma, julgado em 04/09/2007, DJe-
107 DIVULG 12-06-2008 PUBLIC 13-06-2008 EMENT
VOL-02323-02  PP-00360  RTJ  VOL-00205-01  PP-
00231) 

HABEAS  CORPUS  –  CRIME  CONTRA A ORDEM
TRIBUTÁRIA – ARTIGO 1º,  V DA LEI  8.137/1990 –
TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL – INSTAURAÇÃO
EM  CONCOMITÂNCIA  COM  O  PROCESSO
TRIBUTÁRIO ADMINISTRATIVO – INEXISTÊNCIA DE
LANÇAMENTO DEFINITIVO DO TRIBUTO DEVIDO –
ORIENTAÇÃO  JURISPRUDENCIAL  DO  SUPREMO
TRIBUNAL  FEDERAL  –  TRANCAMENTO  –
SUSPENSÃO  DO  CURSO  DO  PRAZO
PRESCRICIONAL – ORDEM CONCEDIDA.
1. O trancamento de ação penal somente é viável ante
a cabal e inequívoca demonstração da atipicidade do
fato ou da completa inexistência de qualquer indício de
autoria em relação ao recorrente ou ausência de prova
da  existência  do  crime.  2.  Consoante  orientação
jurisprudencial  do  Supremo  Tribunal  Federal,
seguida  por  esta  Corte,  eventual  crime  contra  a
ordem tributária depende, para sua caracterização,
do  lançamento  definitivo  do  tributo  devido  pela
autoridade administrativa. 3. Os incisos do artigo 1º
da Lei 8.137/1990 devem ser interpretados segundo o
caput,  ou seja,  exigem o resultado danoso contra  o
erário para a sua consumação. 4.  Ordem concedida
para  trancar  a  ação  penal  instaurada  contra  os
pacientes  com  o  fim  de  averiguar  a  ocorrência  de
possível crime contra a ordem tributária, suspendendo-
se, também, o curso do prazo prescricional.
(STJ  –  HC  102.853/TO,  Rel.  Ministra  JANE  SILVA
(DESEMBARGADORA  CONVOCADA  DO  TJ/MG),
SEXTA  TURMA,  julgado  em  07/08/2008,  DJe
25/08/2008)

Habeas  Corpus.  1.  Pedido de trancamento  da ação
penal.  2.  Crimes de:  i)  falsidade ideológica  (CP,  art.
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299); ii) sonegação de contribuição previdenciária (CP,
art. 337-A); iii) evasão de divisas (Lei nº 7.492/1986,
art. 22, caput; e art. 22, segunda parte do parágrafo
único);  iv)  lavagem  de  bens  e  valores  (Lei  nº
9.613/1998,  art.  1º,  inciso  VI;  e  §  2º,  inciso  II);  v)
gestão  fraudulenta  de  instituições  financeiras;  vi)
frustração  a  direitos  trabalhistas;  vii)  formação  de
quadrilha (CP, art. 288); e viii)  sonegação fiscal (Lei
nº 8.137/1990, art. 1º, I e art. 2º, I). 3. Alegações da
defesa:  a)  falta  de  justa  causa  para  a  persecução
penal  quanto  ao  crime  de  sonegação  fiscal  pela
inexistência  do  procedimento  administrativo  prévio
para  a  sua  apuração  e;  b)  inépcia  da  denúncia
oferecida  pelo  Parquet  Federal  em  desfavor  do
paciente.  4.  Descrição  das  etapas  do  procedimento
administrativo  e  dos  desdobramentos  do  processo
administrativo-fiscal.  No  caso  concreto,  não  há
elementos  que  indiquem  a  existência  de  crédito
definitivamente constituído em face do paciente. Não
há, nos autos, indício de procedimento que tenha se
exaurido  de  modo  definitivo  perante  a  instância
administrativo-fiscal.  Com  relação  aos  delitos  de
sonegação  fiscal  que  ainda  não  tenham  sido
devidamente  apreciados,  de  modo  definitivo,  na
instância  administrativo-fiscal,  configura-se
patente situação de constrangimento ilegal apta a
ensejar o deferimento da ordem, nos termos dos
precedentes  firmados  por  esta  Corte  (ADI  nº
1.571/DF,  de  minha  relatoria,  Pleno,  maioria,  DJ
30.04.2004;  HC  nº  84.423/RJ,  Rel.  Min.  Carlos
Britto, Primeira Turma, por maioria, DJ 24.09.2004;
HC  nº  85.207/RS,  Rel.  Min.  Carlos  Velloso,  2ª
Turma,  unânime,  DJ 29.04.2005;  HC nº  81.611/DF,
Rel.  Min.  Sepúlveda Pertence,  Pleno,  maioria,  DJ
13.05.2005; e HC nº 85.949/MS, Primeira Turma, Rel.
Min.  Cármen Lúcia,  ordem parcialmente deferida,
unânime,  DJ  06.11.2006).  5.  Não  obstante  o
reconhecimento  de  falta  de  justa  causa  para  a
apuração  dos  crimes  tributários,  no  caso,  a  peça
acusatória descreveu a ocorrência, ao menos em tese,
de  outros  delitos.  Não  é  possível  declarar  a  peça
acusatória  como  inepta  porque  os  fatos  criminosos
estão  narrados,  bem  como  as  suas  circunstâncias,
assim  como  estão  presentes  a  qualificação  do
acusado e a classificação dos crimes, nos termos do
art.  41 do CPP. 6. Ordem parcialmente concedida
para que a ação penal instaurada na origem seja
trancada tão-somente com relação aos delitos de
sonegação fiscal (Lei nº 8.137/1990, art. 1º, inciso I
e art. 2º, I) que ainda estejam em discussão no âmbito
administrativo-fiscal,  sem prejuízo,  porém,  de  que  a
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persecução  penal  persista  com  relação  aos  demais
tipos  imputados  ao  paciente  na  denúncia.  (grifo
nosso)
(STF - HC 89965, Relator(a):  Min. GILMAR MENDES,
Segunda  Turma,  julgado  em  06/02/2007,  DJ  09-03-
2007 PP-00052 EMENT VOL-02267-03 PP-00422)

HABEAS CORPUS. PENAL.  PROCESSUAL PENAL.
CRIME  CONTRA  A  ORDEM  TRIBUTÁRIA.
REPRESENTAÇÃO  FISCAL.  TRANCAMENTO  DA
AÇÃO  PENAL.  DECISÃO  DEFINITIVA  DO
PROCEDIMENTO  ADMINISTRATIVO  FISCAL.
CONDIÇÃO  DE  PROCEDIBILIDADE  DA  AÇÃO
PENAL.  ORDEM CONCEDIDA.  1.  Denúncia  carente
de  justa  causa  quanto  ao  crime tributário,  pois  não
precedeu  da  investigação  fiscal  administrativa
definitiva a apurar a efetiva sonegação fiscal. Nesses
crimes,  por  serem  materiais,  é  necessária  a
comprovação do efetivo dano ao bem jurídico tutelado.
A existência do crédito tributário é pressuposto para a
caracterização do crime contra a ordem tributária, não
se podendo admitir denúncia penal enquanto pendente
o efeito preclusivo da decisão definitiva em processo
administrativo.  Precedentes.  2.  Habeas  corpus
concedido.
(STF - HC 89983, Relator(a):  Min. CÁRMEN LÚCIA,
Primeira  Turma,  julgado  em  06/03/2007,  DJ  30-03-
2007  PP-00076  EMENT  VOL-02270-03  PP-00423
RTFP v. 15, n. 74, 2007, p. 349-352 LEXSTF v. 29, n.
342, 2007, p. 486-491) 

HABEAS  CORPUS.  SUBSTITUTIVO  DE  RECURSO
PRÓPRIO.  NÃO  CABIMENTO.  CRIME  CONTRA A
ORDEM  TRIBUTÁRIA.  INEXISTÊNCIA  DE
LANÇAMENTO  DEFINITIVO  À  ÉPOCA  DA
INSTAURAÇÃO  DO  INQUÉRITO  POLICIAL.
AUSÊNCIA DA NECESSÁRIA CONDIÇÃO OBJETIVA
DE  PUNIBILIDADE.  TRANCAMENTO  DA  AÇÃO
PENAL.  […].  4.  Nos  crimes  contra  a  ordem
tributária,  a  constituição  definitiva  do  crédito
tributário  configura  condição  necessária  à
instauração  do  inquérito  policial  ou  ao
oferecimento  da  denúncia.  5.  Constatado  que  o
lançamento  definitivo  se  consolidou  apenas  em
momento  posterior  à  instauração  do  procedimento
investigatório, o qual averiguava a prática de crimes de
sonegação fiscal por parte dos pacientes, de rigor a
decretação da nulidade do processo criminal desde o
seu  início.  6.  Não  há  como cogitar  no  exercício  da
pretensão punitiva estatal, em se tratando de crimes
contra a ordem tributária, se a exigibilidade do crédito
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estava,  à  época,  sendo  debatida  no  âmbito
administrativo,  daí  se  falar  na  impossibilidade  de
determinação dos contornos da própria materialidade
delitiva,  que  não  pode  ser  sanada  no  curso  do
processo.  7.  Habeas  Corpus  não  conhecido.  Ordem
concedida de ofício para trancar o inquérito policial nº
325/2003.
(STJ – HC 130.782/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA
DE  ASSIS  MOURA,  Rel.  p/  Acórdão  Ministro  OG
FERNANDES,  SEXTA  TURMA,  julgado  em
04/12/2012, DJe 10/05/2013)

Assim,  inexistindo,  nos  autos,  sequer  notícia  de  que  o

procedimento  administrativo-fiscal  fora  instaurado e,  portanto,  não  se  tendo

operado o lançamento definitivo do tributo, não há justa causa para a ação

penal, dada a ausência de provas da existência do fato delituoso imputado ao

acusado.

Logo, o recurso da defesa merece guarida, no ponto, a fim de que

o denunciado seja absolvido, com fulcro no art. 386, II, do CPP, da acusação

de prática do delito previsto no art. 1º, V, da Lei nº 8.137/1990.

No mais, verifico que a dosimetria da pena relativa ao delito de

embriaguez ao volante, que, aliás, não fora objeto de impugnação específica

neste apelo, foi realizada em conformidade com o critério trifásico e demais

regras pertinentes, não havendo qualquer inadequação que mereça ser sanada

nesta sede recursal.

Apenas  quanto  à  pena  de  suspensão  da  habilitação  para

dirigir, entendo que o patamar fixado na sentença não pode se sustentar. É

que não foi guardada a devida proporcionalidade com a pena corporal aplicada

ao caso, como recomenda nossa jurisprudência:

AGRAVO  REGIMENTAL.  HABEAS  CORPUS.
DELITOS  DE  TRÂNSITO.  SUSPENSÃO  DA
HABILITAÇÃO  PARA  CONDUZIR  VEÍCULO
AUTOMOTOR. VIABILIDADE DA ANÁLISE DO TEMA
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NA  VIA  ELEITA.  REPRIMENDA  CUMULATIVA.
OFENSA À LIBERDADE DE LOCOMOÇÃO EM SEU
SENTIDO  AMPLO.  APLICAÇÃO  DA  PENA.
DESPROPORCIONALIDADE  DO  QUANTUM  EM
RELAÇÃO  À  PRIVATIVA DE LIBERDADE.  OFENSA
AO  ART.  293  DO  CÓDIGO  DE  TRÂNSITO
BRASILEIRO.  SANÇÃO  REDIMENSIONADA.
DECISÃO  AGRAVADA EM  CONFORMIDADE  COM
ENTENDIMENTO  FIRMADO  NO  STJ.  MANTIDO  O
DECISUM PELOS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. […].
2. A pena de suspensão ou de proibição de se obter
habilitação  ou  permissão  para  dirigir  veículo
automotor, por se cuidar de sanção cumulativa, e não
alternativa,  deve  guardar  proporcionalidade  com  a
detentiva  aplicada,  observados os  limites  fixados no
art. 293 do Código de Trânsito Brasileiro. […].
(STJ - AgRg no HC 271.383/RJ, Rel. Ministro JORGE
MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 11/02/2014, DJe
25/02/2014)

Além disso, por razoabilidade, deve se considerar o fato de o réu

trabalhar  com  vendas,  de  forma  que  o  veículo  representa,  para  ele,  um

instrumento de trabalho,  motivo  pelo  qual  reduzo a pena de suspensão da

habilitação para dirigir para 3 (três) meses.

Forte nessas razões,  DOU PARCIAL PROVIMENTO à apelação

criminal, para ABSOLVER o acusado, Paulo Roberto do Nascimento Nunes,

da imputação pela prática de crime contra a ordem tributária, bem como para

REDUZIR a pena de  suspensão de habilitação para dirigir para  3 (três)

meses, mantendo, no mais, a sentença.

Não havendo recurso especial ou extraordinário, encaminhem-se

os  autos  ao  juízo  de  origem  para  execução  definitiva.  Caso  haja  recurso

especial  ou extraordinário,  expeça-se guia de execução provisória, antes do

encaminhamento do processo à Presidência do Tribunal de Justiça.

É como voto.

               Presidiu a sessão, com voto,  o Exmo. Sr. Des. Márcio Murilo da
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Cunha Ramos, Presidente da Câmara Criminal. Participou do julgamento, além

do  Relator,   o  Exmo.  Des.  Luiz  Silvio  Ramalho  Júnior.  Ausente,

justificadamente,  o Exmo. Sr. Des. Carlos Martins Beltrão Filho. Presente à

sessão o Exmo. Sr. Dr. Amadeus Lopes Ferreira, Promotor de Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do

Estado da Paraíba, aos 28(vinte e oito) dias do mês de Junho do ano de 2016.

Des. João Benedito da Silva
                                                        RELATOR
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